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CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS - ARQUIVO MUNICIPAL 

1- IDENTIFICAÇÃO 

Co digo de refere nciá: PT/AMLGS/ACLGS 

Tí tulo: Fundo dá Administráçá o do Concelho de Lágos (1837-1938) 

Dátás: 1837-1938 

Ní vel de descriçá o: Fundo 

Dimensá o e suporte: 6,48 metros lineáres correspondentes á 274 unidádes em suporte 

pápel (251 livros, 1 máço, 19 cáixás, 3 cápilhás) 

Entidáde produtorá: Administráçá o do Concelho de Lágos (ACLGS) 

Entidáde detentorá: Cá márá Municipál de Lágos (CMLGS) 

2- ÂMBITO E CONTEÚDO 

O fundo reu ne á documentáçá o produzidá, recebidá e mántidá pelá Administráçá o do 

Concelho de Lágos, entre 1837 e 1938.   

O fundo está  orgánizádo de ácordo com á seguinte clássificáçá o: 

 SC – SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS (PT/AMLGS/ACLGS/01) 

SSC – Expediente - corresponde nciá recebidá (PT/AMLGS/ACLGS/01.1) 

SSC – Expediente - corresponde nciá expedidá (PT/AMLGS/ACLGS/01.2) 

SSC – Editáis (PT/AMLGS/ACLGS/01.3) 

 SC – CORPOS E FUNCIONA RIOS ADMINISTRATIVOS (PT/AMLGS/ACLGS/02) 

 SC – COMISSO ES (PT/AMLGS/ACLGS/03) 

 SC – BENS E RENDIMENTOS (PT/AMLGS/ACLGS/04) 

SSC – Testámentos (PT/AMLGS/ACLGS/04.1) 

SSC – Co ngruá pároquiál (PT/AMLGS/ACLGS/04.2) 

SSC – Emolumentos (PT/AMLGS/ACLGS/04.3) 

SSC – Instituiço es de Piedáde e benefice nciá (PT/AMLGS/ACLGS/04.4) 

SSC – Tránsportes (PT/AMLGS/ACLGS/04.5) 

 SC – CONTROLO SANITA RIO E ASSISTE NCIA (PT/AMLGS/ACLGS/05) 

 SC – AUTORIDADE POLICIAL E SEGURANÇA PU BLICA (PT/AMLGS/ACLGS/06) 

 SC – RECENSEAMENTO MILITAR (PT/AMLGS/ACLGS/07) 

 SC – LICENCIAMENTOS (PT/AMLGS/ACLGS/08) 

 SC – IDONEIDADE E IDENTIDADE (PT/AMLGS/ACLGS/09) 



ARQUIVO MUNICIPAL DE LAGOS (AMLGS)               
Inventá rio preliminár do Fundo dá Administráçá o do Concelho de Lágos (1837-1938) 

 

 

2/11 

De seguidá sá o identificádás ás subsecço es (SSC) e ás se ries (SR), documentos simples 

(DS) e documentos compostos (DC) que integrám ás secço es (SC): 

SC – SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS (PT/AMLGS/ACLGS/01) 

Âmbito e conteúdo: Está secçá o reu ne documentáçá o relátivá áo controlo ádministrátivo 

e comunicádos de ordem oficiál, integrándo ás se ries de corresponde nciá e editáis. 

SSC – Expediente - corresponde nciá recebidá (PT/AMLGS/ACLGS/01.1) 

SR – Registo dá corresponde nciá recebidá (1871-1881) 

SR – Corresponde nciá recebidá, circuláres e editáis (1928-1937) 

SR – Corresponde nciá recebidá e circuláres do Governo Civil de Fáro (1937) 

DC – Livro de registo de documentos ávulsos dá Administráçá o do Concelho (1927-

1934) 

SSC – Expediente - corresponde nciá expedidá (PT/AMLGS/ACLGS/01.2) 

SR – Copiádores de corresponde nciá expedidá (1871-1937) 

SR – Copiádores de telegrámás (1887-1927) 

SSC – Editáis (PT/AMLGS/ACLGS/01.3) 

SR – Copiádores de Editáis (1888). Notá: 3 editáis com preenchimento de 4 fls. 

DC – Livro de registo de editáis pássádos e mándádos áfixár pelá Administráçá o do 

Concelho (1921-1929) 

SC – CORPOS E FUNCIONA RIOS ADMINISTRATIVOS (PT/AMLGS/ACLGS/02) 

Âmbito e conteúdo: Está secçá o integrá á documentáçá o produzidá e reunidá no á mbito 

do controlo do corpo de funcioná rios ádministrátivos, no que respeitá á tomádá de posse 

e jurámento, álvárá s de regedores, cábos de polí ciá e comisso es. 

SR – Livros de termos de posse (1884-1928) 

SR – Livros de termos de jurámento e posse (1884-1933) 

DC – Livro de termos e jurámento de posse dos regedores e substitutos dás freguesiás 

(1906-1933) 

DC – Livro de registo de álvárá s de regedores e cábos de polí ciá (1926-1977) 

DC – Livro de termos de posse e decláráço es de honrá dos regedores efetivos, 

substitutos e cábos de polí ciá (1933-1966) 

DC – Registo de diplomás e estátutos (1885-1926) 

DC – Registo de diplomás (1914-1957) 

 



ARQUIVO MUNICIPAL DE LAGOS (AMLGS)               
Inventá rio preliminár do Fundo dá Administráçá o do Concelho de Lágos (1837-1938) 

 

 

3/11 

SC – COMISSO ES (PT/AMLGS/ACLGS/03) 

Âmbito e conteúdo: Está secçá o integrá á documentáçá o relátivá á  átividáde exercidá 

pelá Administráçá o do Concelho ná Comissá o Permánente de Inspeçá o e ná Comissá o de 

Auxí lio áos Desempregádos. 

DC – Livro de Atás dá Comissá o Permánente dá Inspeçá o á que se refere o Decreto 9660 

de 9 de máio de 1924 (1924-1926) 

DC – Livro de Atás dá Comissá o de Auxí lio áos Desempregádos (1932). Notá: 2 átás com 

preenchimento de 2 fo lios 

SC – BENS E RENDIMENTOS (PT/AMLGS/ACLGS/04) 

Âmbito e conteúdo: Está secçá o reu ne ás se ries relátivás áo controlo de bens e 

rendimentos, integrándo documentáçá o respeitánte áos testámentos, co ngruá pároquiál, 

recebimento de emolumentos, controlo de bens e contás de instituiço es de piedáde e 

benefice nciá e tránsportes.  

SSC – Testámentos (PT/AMLGS/ACLGS/ 04.1) 

SR – I ndice do concelho de Lágos (1837-1843) 

SR – Registo de testámentos do concelho de Lágos (1837-1935) 

SR – Publicáçá o do concelho de Lágos (1843-1848), (1868-1935) 

SR – Autos de tomádá de contás (1898-1899) 

SR – Legádos pios (1899-1905) 

SSC – Co ngruá pároquiál (PT/AMLGS/ACLGS/ 04.2) 

SR – Livro de Atás dá Juntá dás Co ngruás (1888-1910) 

SR – Rol do lánçámento dá derrámá párá á co ngruá do pá roco dá freguesiá de Sántá 

Máriá (1889-1894) 

SR – Rol do lánçámento dá derrámá párá á co ngruá do pá roco dá freguesiá de Sá o 

Sebástiá o (1892-1894) 

DS – Reláçá o dos nomes dos devedores de co ngruás referentes á  freguesiá de Vilá do 

Bispo (1895-1896) 

DS – Rol do lánçámento dos pre mios devidos áo pá roco dá freguesiá de Bensáfrim 

(1895-1896) 

DS – Rol do lánçámento dos pre mios dá freguesiá de Odiá xere (1896-1897) 

DS – Rol do lánçámento dá co ngruá á pre mios dá freguesiá dá Ráposeirá (1896-1897) 

SSC – Emolumentos (PT/AMLGS/ACLGS/ 04.3) 
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DC – Guiás de emolumentos recebidos (1925-1928) 

SR – Registo dos emolumentos recebidos ná Administráçá o do Concelho (tábelá 

áprovádá por Lei de 23 de ágosto de 1887; Decreto 14812 de 31 de dezembro de 

1927) 

SSC – Instituiço es de Piedáde e benefice nciá (PT/AMLGS/ACLGS/ 04.4) 

DC – Inventá rio dás Alfáiás e Bens dá Fá bricá de S. Sebástiá o de Lágos (1880) 

DC – Estátutos dá Irmándáde de Nossá Senhorá dá Glo riá eretá ná Igrejá Pároquiál de 

S. Sebástiá o dá Cidáde de Lágos (15 de junho de 1872) 

DC – Co piá dos Estátutos dá Confráriá dás Almás dá freguesiá de Sántá Máriá de Lágos 

(20 de máio de 1880) 

DC – Co piá dos Estátutos dá Confráriá dás Almás dá freguesiá de S. Sebástiá o de Lágos 

(30 de máio de 188-) 

DC – Estátutos dá Miserico rdiá dá cidáde de Lágos (30 outubro 1912) 

Notá – Párá á documentáçá o relátivá á s instituiço es de piedáde e benefice nciá deve támbe m ser 

contáctádo o Centro de Documentáçá o do Museu Municipál de Lágos. 

SSC – Tránsportes (PT/AMLGS/ACLGS/ 04.5) 

SR – Registo dos cárros de tránsporte do concelho de Lágos (1914-1937) 

SR – Registo de veí culos, [s.d;1936-1938] 

SC – CONTROLO SANITA RIO E ASSISTE NCIA (PT/AMLGS/ACLGS/05) 

Âmbito e conteúdo: Está secçá o reu ne ás se ries e documentos relátivos áo controlo 

sánitá rio e á  ássiste nciá sociál. 

DC – Instruço es profilá ticá sobre os meios preventivos á ádotár contrá á Cholera-

Morbus (25 de julho de 1885; 11 de ágosto) 

DC – Inspeçá o sánitá riá dás meretrizes existentes no concelho (1887) 

DC – Cáderno párá informáço es me dicás sobre o estádo sánitá rio do concelho (1888) 

DC - Livro párá se registárem todás ás pessoás que forám vácinádás neste Concelho 

(1871 – 1880) 

DC – Livro párá nele se tomárem á rol todás ás mulheres solteirás ou viu vás e dás 

cásádás sepárádás dos máridos, que se áchárem grá vidás (1866-1881) 

SR – Livros de registo dás mulheres tolerádás do concelho de Lágos (1881-1886; 1899-

1904; 1906-1926) 
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DC – Cáderno de despesás com os presos pobres dá cádeiá civil dá cidáde de Lágos 

(1886-1887) 

SR - Livro de lánçámento dos Autos de ápresentáçá o de Expostos (1879-1924) 

Notá – Párá á documentáçá o relátivá áos Expostos deve támbe m ser consultádo o Fundo dá 

Cá márá Municipál de Lágos.  

SC – AUTORIDADE POLICIAL E SEGURANÇA PU BLICA (PT/AMLGS/ACLGS/06) 

Âmbito e conteúdo: Está secçá o reu ne documentáçá o respeitánte á s funço es policiáis e 

de seguránçá que competiám á  Administráçá o do Concelho de Lágos. Integrá se ries 

constituí dás por editáis e áutos de notí ciá, mándádos, párticipáço es policiáis e controlo de 

movimento de cidádá os estrángeiros.  

SR – Editáis e áutos de notí ciá (1870-1882) 

SR – Editáis e mándádos (1886-1927) 

SR – Livros de párticipáço es e queixás do concelho de Lágos (1908-1918) 

DC – Livro de registo de bilhetes de reside nciá de estrángeiros (1897-1972) 

DC – Livro de registo de áchádos de cousás perdidás (1922-1948). Notá: 2 fo lios 

preenchidos 

SC – RECENSEAMENTO MILITAR (PT/AMLGS/ACLGS/07) 

DC –  Livro de termos de idoneidáde e de identidáde dos máncebos que pretendem 

entrár no serviço do exe rcito e dá ármádá (1890-1930) 

SR – Livro de Registo de Recenseámento Militár áos 17 Anos (1912-1937) 

SR – Livro de Registo de Recenseámento Militár áos 20 Anos (1912-1937) 

SC – LICENCIAMENTOS (PT/AMLGS/ACLGS/08) 

DC – Livro de registo dás licençás policiáis concedidás (1933-1937) 

DC – Livro de registo dás licençás requeridás á  Administráçá o do Concelho (1909-

1921) 

SR – Registo de licençás de uso e porte de ármás de defesá (1921-1925; 1930-1936) 

SR – Registo de licençás de uso e porte de ármás de cáçá (1925-1926; 1930-1938) 

SC – IDONEIDADE E IDENTIDADE (PT/AMLGS/ACLGS/09) 

DC – Livro de termos de idoneidáde e de identidáde (1888-1890) 
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3- ACESSO E DE REPRODUÇÃO 

O direito de acesso aos documentos compreende os direitos de consulta, reprodução e 

informação sobre existência e conteúdo. O acesso é regulado pela legislação em vigor, o 

Regime Geral dos Arquivos e do Património Arquivístico; Lei de Acesso aos Documentos 

Administrativos; Lei de Proteção de Dados Pessoais; Regulamento do Arquivo Municipal 

de Lagos. 

A consulta de documentação é realizada mediante requisição e agendamento prévio 

através do seguinte endereço eletrónico: expediente.geral@cm-lagos.pt 

4- HISTÓRIA ADMINISTRATIVA 

O cárgo de Administrádor do Concelho foi criádo por Carta de Lei de 25 de Abril de 1835, 

desenvolvida pelo Decreto de 18 de Julho 1835, vindo substituir o cárgo de Provedor. 

O primeiro Administrádor do Concelho de Lágos foi Anto nio Pedro Báráhoná, segundo 

ofí cio do Governádor Civil de 20 de fevereiro de 1836, mencionádo em Atá de 23 de 

fevereiro de 1836 (Livro de Atas de reunião da Câmara Municipal de Lagos (1834-1837). 

Liv. 7. Fo lio 92). 

Apesár dás álteráço es de compete nciás do cárgo de Administrádor do Concelho áo longo 

do tempo, estiverám inerentes á funço es de fiscálizáçá o, informáçá o e inspeçá o. De ácordo 

com os ártigos 124º á 129º do Co digo Administrátivo de 1836, o Administrádor do 

Concelho deveriá de obedecer áo Governádor Civil. 

Enquánto áutoridáde pu blicá do concelho, tinhá o dever de mánter á ordem pu blicá, fázer 

respeitár e executár ás ordens tránsmitidás pelo Governo civil, dár o provimento do 

necessá rio párá o ápoio á s tropás militáres, áo recrutámento do exe rcito e álistámento dá 

Guárdá Nácionál, registo e cobránçá de contribuiço es diretás, policiámento, controlo dá 

mendicidáde, zelár pelos costumes e pelá morál pu blicá, inspeçá o dás escolás pu blicás, 

emissá o de pássáportes, fiscálizáçá o de leis, posturás municipáis e medidás sánitá riás. 

Com á reformá introduzidá pelá Lei de 29 de Outubro de 1840, há  um reforço dá 

áutoridáde do Administrádor do Concelho, ácentuándo-se umá centrálizáçá o do poder. 

Párá estár á  frente de cádá concelho erá nomeádo um Administrádor pelo Governo. Em 

cádá concelho háviá umá Cá márá Municipál eleitá pelá ássembleiá dos eleitores 

municipáis. O nu mero de vereádores váriává consoánte o nu mero de fogos do concelho. O 

mailto:expediente.geral@cm-lagos.pt
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presidente dá cá márá seriá o vereádor que tivesse obtido máior nu mero de votos. Os 

mándátos tinhám á duráçá o de dois ános conforme o previsto no ártigo 47.º do Co digo 

Administrátivo de 1842. Este Co digo Administrátivo veio ácrescentár compete nciás 

quánto áo controlo dos bens e rendimentos dá Fázendá Pu blicá, registo de testámentos, 

ádministráçá o dos expostos e registo de hipotecás: o Administrádor do Concelho ficává 

encárregue dá vigilá nciá e inspeçá o de ápresentáçá o de estábelecimentos de piedáde, 

benefice nciá e ensino pu blico, incluindo ás contás dos Legádos Pios, Irmándádes, 

Confráriás, Miserico rdiás e Hospitáis. 

O Co digo Administrátivo de 6 de máio de 1878 enumerá ás compete nciás do 

Administrádor do Concelho nás seguintes vertentes: encárregádo dá execuçá o dás leis e 

regulámentos dá ádministráçá o pu blicá; superintende nciá dás irmándádes, 

miserico rdiás, confráriás, hospitáis e quáisquer outros estábelecimentos de piedáde e de 

benefice nciá, bem como dos estábelecimentos de instruçá o e educáçá o; áutoridáde 

policiál. No ártigo 201º deste Co digo, e  estipuládo que no cáso de áuse nciá ou 

impedimento do Administrádor do Concelho, enquánto o Governo Civil ná o nomeásse 

quem o substituí sse, o cárgo erá ássumido pelo Presidente dá Cá márá. 

Em 5 de outubro de 1910, com á implementáçá o dá Repu blicá, o decreto-lei de 13 de 

outubro de 1910 repo s provisoriámente em vigor o Co digo Administrátivo de 1878. A 1.ª 

Repu blicá mánteve á mesmá divisá o ádministrátivá territoriál no distrito, no topo o 

Governádor Civil como delegádo e representánte do Governo, este por suá vez elegiá o 

Administrádor do Concelho e este u ltimo o Regedor dá Páro quiá. 

A pártir de 1924 o cárgo de Administrádor do Concelho pássá á ser exercido mediánte o 

consentimento do governo e de ácordo com os governádores civis.  

Em 1926 forám extintás ás ádministráço es dos concelhos sedes de distrito, á  exceçá o de 

Lisboá e Porto. As ádministráço es dos restántes concelhos forám extintás pelo decreto nº. 

14812 de 31 de dezembro de 1927. Contudo, á figurá do Administrádor do Concelho 

mánteve-se áte  á  publicáçá o do Co digo Administrátivo de 1936. As suás funço es sá o 

extintás definitivámente pelo decreto n.º 27424 de 31 de dezembro de 1936. Contudo, 

álguns Administrádores continuárám á ássegurár ás compete nciás do cárgo por máis 

álgum tempo. Terá  sido o cáso do Administrádor do Concelho de Lágos, Jose  Nobre dá 

Veigá. 
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Com á extinçá o do cárgo, ás compete nciás do Administrádor do Concelho forám 

tránsferidás párá o Presidente de Cá márá que pássou á ser responsá vel pelá 

Administráçá o municipál. 

O u ltimo Administrádor do Concelho de Lágos foi Jose  Nobre dá Veigá. O u ltimo ofí cio 

ássinádo pelo mesmo dátá de 31 de dezembro de 1937 (AMLGS/ACLGS - Copiadores de 

correspondência expedida (1871-1937) - Liv. 25). 

Sucintámente, ás compete nciás do Administrádor do Concelho forám: 

 Dirigir os trábálhos pu blicos dentro dos limites do concelho; 

 Implementár ás ordens e instruço es do Governádor Civil; 

 Fornecer áo Governo Civil informáçá o sobre o lánçámento dá de cimá; 

 Esclárecer sobre deliberáço es e posturás dá Cá márá; 

 Fiscálizár ás cobránçás e contribuiço es diretás e pesos e medidás; 

 Intender á polí ciá pu blicá, supervisionándo e vigiándo os ássuntos que digám 

respeito á  mesmá; 

 Acáutelár os bons costumes e á morál pu blicá; 

 Proteger os cidádá os contrá excessos e ábusos de áutoridáde; 

 Gárántir o recrutámento e álistámento militár; 

 Gárántir o recenseámento dá populáçá o; 

 Providenciár o fornecimento de bestás e meios de tránsporte de militáres; 

 Emitir e visár pássáportes, emitir termos de reside nciá; 

 Inspecionár escolás pu blicás e privádás; 

 Inspecionár priso es, cásás de detençá o, correçá o e cásás pu blicás; 

 Proteger ás indu striás e ás ártes - mánter á ordem no exercí cio dos cultos, festás e 

espetá culos; 

 Executár leis e regulámentos sobre licençás de uso de ármás; 

 Fázer cumprir ás leis e regulámentos relátivos á mendigos, vádios e vágábundos; 

 Providenciár ás medidás sánitá riás; 

 Gárántir á redáçá o e guárdá dos livros de registo civil, nomeádámente náscimentos, 

cásámentos e o bitos; 

 Inspecionár ás cásás pu blicás de comestí veis, de bebidás, medicámentos e boticás. 
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5 - HISTÓRIA CUSTODIAL E ARQUIVÍSTICA 

Apo s á extinçá o do cárgo de Administrádor do Concelho, á documentáçá o existente 

produzidá pelá Administráçá o do Concelho de Lágos terá  permánecido no edifí cio dos 

Antigos Páços do Concelho (APC), locálizádo ná Práçá Gil Eánes (ánteriormente designádá 

de Práçá do Cáno).  

Neste edifí cio estiverám instáládos os Administrádores do Concelho e funcioná rios áfetos 

á  ádministráçá o pu blicá, ássim como ás repártiço es e serviços dá cá márá municipál. No 

mesmo forám mántidos os árquivos dos referidos serviços áte  que nos ános oitentá do 

se culo XX, párá reálizáçá o de obrás de beneficiáçá o do edifí cio, os árquivos forám 

retirádos párá á execuçá o dás referidás obrás. Algumá documentáçá o foi támbe m mántidá 

ná cáixá forte dá Bibliotecá Municipál áte  que foi posteriormente reinstáládá no edifí cio 

dos Antigos Páços do Concelho. 

A documentáçá o dá Administráçá o do Concelho encontrává-se integrádá no fundo dá 

Cá márá Municipál de Lágos. Este inventá rio preliminár ássegurá á suá identificáçá o 

áuto nomá.  

A dispersá o em que se encontrává, á suá importá nciá párá á histo riá de Lágos e o 

desconhecimento sobre o mesmo por párte do pu blico em gerál, tornárám este trábálho 

obrigáto rio, párá á sálváguárdá e ácesso deste importánte fundo documentál. 

Ná eláboráçá o do pláno de clássificáçá o optá mos por umá estruturá que refletisse o 

contexto de produçá o e á ordem originál, tendo resultádo um pláno de clássificáçá o 

funcionál estruturádo nás secço es ápresentádás no cápí tulo 2 (A mbito e conteu do). No 

pláno de clássificáçá o forám támbe m considerádos documentos isoládos. 

Ná o foi locálizádo nenhum sistemá de orgánizáçá o originálmente átribuí do pelo 

orgánismo produtor. 

Algumás unidádes árquiví sticás, ápesár dá cessáçá o do cárgo de Administrádor do 

Concelho, tiverám continuidáde ássegurándo o registo necessá rio áos átos ou 

compete nciás que suportávám e que se mántiverám (exemplo: Livro de registo de alvarás 

de regedores e cabos de polícia utilizádo áte  1977). 
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6- FONTE IMEDIATA DE AQUISIÇÃO OU TRANSFERÊNCIA 

Incorporáçá o no fundo dá Cá márá Municipál decorrente dá extinçá o dás funço es dos 

Administrádores do Concelho, em dátá indeterminádá. 

7 - INSTRUMENTOS DE DESCRIÇÃO CONSULTADOS 

Arquivos Nácionáis/Torre do Tombo - Recenseamento dos Arquivos locais: Câmaras e 

Misericórdias. Vol. 6 – Distrito de Fáro. Inventá rio do Pátrimo nio culturál mo vel. Márço 

1997. 

CMLGS – Anto nio Cárrilho – Relação e mapeamento de unidades de instalação dos APC 

[documento interno]. Lágos, outubro 2020. 

8 - ZONA DO CONTROLO DA DESCRIÇÃO 

Notás do árquivistá: orgánizáçá o e descriçá o do fundo eláborádá por Mártá Nogueirá 

(Arquivistá - Te cnicá superior do AMLGS) e Dorá Mátiás (Assistente te cnicá do AMLGS) 

em máio de 2022, com consultá dás seguintes fontes e bibliográfiá: 

Fontes: 

- AMLGS/CMLGS – Livro de Atas de reunião da Câmara Municipal de Lagos, (1834-1837). 

Livro 7. 

- AMLGS/ACLGS – Série de copiadores de correspondência expedida (1871-1937). Liv. 25. 

Legislação: 

Carta de Lei de 25 de Abril de 1835 

Decreto de 18 de Julho de 1835 

Cártá de lei de 29 de Outubro de 1840 

Co digo Administrátivo de 1842 

Co digo Administrátivo 1878 

Decreto-lei de 13 de outubro de 1910 

Decreto n.º 27424 de 31 de dezembro de 1936 
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Normas: 

- CONSELHO INTERNACIONAL DE ARQUIVOS – ISAD(G) : normas gerais internacionais de 

descrição em arquivo. 2.ª ediçá o. Lisboá: MC/TT, 2002.   

- DIREÇA O GERAL DE ARQUIVOS. GRUPO DE TRABALHO DE NORMALIZAÇA O DA 

DESCRIÇA O EM ARQUIVO – Orientações para a descrição arquivística. 3ª v. Lisboá: DGARQ, 

2011. 
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